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"Dispõe sobre a proibição de isopor em embalagens de alimentos e copos térmicos no
âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art.  1º.  Fica vedado o uso de espuma de poliestireno ("isopor")  nas bandejas para
acondicionamento de alimentos in natura ou processados e de copos térmicos para bebidas
quentes nos estabelecimentos comerciais do município de São Paulo.

Art. 2º. Fica liberado o uso de papel cartão encerado com resina de origem vegetal e
plásticos moldados.

Parágrafo único: as embalagens e copos deverão conter a simbologia correspondente
ao  material  reciclável  usado,  podendo  isso  ser  gravado  no  molde  ou  constar  na  etiqueta
adesiva.

Art. 3º O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às seguintes
penalidades:

I - advertência;

II- multa de R$ 500,00 e apreensão da mercadoria, aplicada em caso de reincidência e
em valor dobrado após nova reincidência;

III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir após a 3ª
reincidência;

Parágrafo  único.  A  multa  de  que  trata  o  inciso  III  deste  artigo  será  atualizada
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art.  4º.  As  despesas  decorrentes  da  execução  desta  lei  correrão  por  conta  das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art.  5º.  O Poder Executivo regulamentará a  presente lei,  no que couber,  no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, para que
os agentes envolvidos possam se adaptar a esta norma.

Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 2015. Às Comissões competentes."



Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/02/2015, p. 83

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br. 
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